PARECER Nº 2133, DE 2007

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n.º 925, de 2005


De autoria do nobre Deputado Marquinho Tortorello, o projeto em epígrafe tem por objetivo tornar obrigatória a instalação de gabinetes odontológicos nas unidades escolares.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 194.ª à 2.ª Sessões Ordinárias, de 21/12/05 a 31/01/06, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a disciplina da matéria está posta de forma inadequada, sugerindo indevida invasão legislativa na seara administrativa do Poder Executivo. É que o projeto se refere à construção e funcionamento de gabinetes odontológicos em cada unidade escolar, matéria que, a nosso ver, pertence à competência material do Poder Executivo.


Cabe ao Poder Legislativo impor normas de conduta gerais e abstratas, de caráter vinculante, destinadas tanto aos particulares quanto ao próprio Poder Executivo.


Nesse sentido, pode o Poder Legislativo assegurar o direito à assistência odontológica a todos os alunos da rede pública de ensino, impondo o correlato dever de prestação ao Poder Executivo. Mas não deve minudenciar a forma como se dará essa prestação, que é matéria de natureza tipicamente administrativa, a depender de critérios de conveniência e oportunidade a serem escolhidos pelo administrador. 


Com o objetivo, portanto, de aprimorar o texto da propositura, adaptando-a à técnica de elaboração legislativa, propomos o seguinte 






SUBSTITUTIVO


Dê-se ao Projeto de lei n.º 925, de 2005, a seguinte redação:





Dispõe sobre a assistência odontológica

                                                                  na rede pública de ensino


Artigo 1.º - Os alunos da rede pública de ensino têm direito à assistência odontológica gratuita, prestada pelo Estado.


Artigo 2.º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.


Artigo 3.º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 925, de 2005, na forma do substitutivo proposto.

É o nosso parecer.

a) DONISETE BRAGA - RELATOR 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo proposto.

Sala das Comissões, em 24-10-2006.

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Donisete Braga – Baleia Rossi – Roberto Morais – Jonas Donizette

